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CONSTITUCIONAL,  ADMINISTRATIVO  E
PROCESSUAL CIVIL   – Apelação cível –
Ação ordinária  de  cobrança c/c  obrigação
de  fazer  –  Preliminar  –  Nulidade  da
sentença   –  Agente  de  combate  as
endemias  –  Regime  jurídico  estatutário  –
Pretensão ao adicional  de insalubridade –
Petição conjunta das partes  requerendo o
julgamento  prematuro  –  Julgamento
antecipado  da  lide  –  Improcedência  do
pedido  por  ausência  de  prova  –
Impossibilidade  –  “Erro  in  procedendo”  –
Ausência dos requisitos do Art. 330 do CPC
– Necessidade de perícia técnica – Poder
instrutório do Juiz – Inteligência do art. 130
do  CPC  – Busca  da  verdade  real –
Acolhimento  –  Precedentes  dos  Tribunais
Superiores – Aplicação do Art. 557, § 1º-A,
do CPC – Provimento. 

—  De  regra,  o  julgamento  antecipado  da
lide  (art.  330  do  CPC)  não  viola  os
princípios  do  contraditório  e  da  ampla
defesa,  ante  o  princípio  do  livre
convencimento  motivado  do  Magistrado.
Assim,  não  havendo  necessidade  de
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dilação  probatória  ou  versando  a  causa
sobre  matéria  exclusivamente  de  direito,
pode o Juiz julgar antecipadamente a lide,
sem  que  isso  implique  cerceamento  de
defesa.

—  Entrementes,  o  julgamento  antecipado
da lide não permite que o magistrado julgue
improcedente o processo sob o fundamento
de que o autor não provou o alegado, pois
um  dos  requisitos  para  o  julgamento
prematuro  (art.330  do  CPC),  é  a
desnecessidade de produção de provas, ou
seja,  que  as  provas  existente  nos  autos
sejam suficientes para a prolação de uma
decisão  de  mérito,  sob  a  pena  de  se
configurar  o  “erro  in  procedendo”,  e a
necessária  declaração  de  nulidade  da
sentença.

– A  doutrina  processualística
contemporânea  defende  a  atuação
protagonista  do  julgador,  que  em  vez  de
mero  aplicador  de  leis,  passa  agir  com
maior efetividade no processo, em busca da
verdade real,  podendo,  por isso, alargar a
instrução probatória, se necessário, para a
justa composição da lide.

– Para o STJ, não obstante o art. 333, I do
CPC determine ao autor o ônus da prova,
quanto ao fato constitutivo do seu direito, o
art. 130 do CPC possibilita também ao Juiz
a  iniciativa  probatória,  mesmo  quando  a
parte tenha tido a oportunidade de requerer
a produção da prova e, no entanto,  tenha
se quedado inerte.

Vistos e etc.

Trata-se  de  apelação  cível  (fls.  02/06)
interposta por CÍCERO GOMES RICARDO, contra a sentença prolatada pelo
MM.  Juiz  de  Direito  da  5ª  vara  da  Comarca  de  Sousa,  que  julgou
improcedente o pleito exordial da ação ordinária de cobrança c/c obrigação de
fazer, movida em face do MUNICÍPIO DE NAZAREZINHO.
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Em  apertada  síntese,  aduziu  o  autor  em
sua prefacial que é servidor público do Município de Nazarezinho, ocupante
do cargo efetivo de agente de combate as epidemias.

Expôs, que não obstante o exerça atividade
em  condições  caracterizadas  e  classificadas  como  insalubres,  não  é
remunerado com referido adicional, conforme estabelece o art. 7º, XXIII, da
CF, e a Lei Complementar n.º 465 do Município de Nazarezinho.

Por  esse  motivo,  requereu  o  recebimento
do  adicional  de  insalubridade  relativo  ao  período  não  prescrito,  tendo
pleiteado  a  realização  de  perícia  para  a  caracterização  e  classificação  da
insalubridade. 

Citado,  o  Município  ofereceu  contestação
às fls. 21/23 alegando que não há na Constituição Federal previsão para a
concessão  aos  servidores  com  vínculo  estatutário  do  adicional  de
insalubridade;  e  que  “apesar  da  edilidade  municipal  possuir  lei  específica
sobre  o adicional  de insalubridade o promovente não faz jus eis  que não
exerce atividade insalubre conforme o permissivo legal” (fl.22).

À  fl.  25  as  partes,  em  comum  acordo,
requereram o julgamento antecipado da lide.

Em sentença prolatada às fls. 26/31, o MM.
Juiz  “a  quo” expondo,  que,  o  laudo  pericial  seria  imprescindível  para  a
comprovação da atividade insalubre,  conforme preceito do art.  10 da a LC
n.º465/12, e a ausência de comprovação pelo autor dos fatos constitutivos do
seu direito, julgou improcedente os pedidos deduzidos na inicial.

Irresignada, a parte autora interpôs recurso
de apelação (fls.33/44), requerendo, preliminarmente, a nulidade da sentença.

Verberou que,  “o Juiz não está adstrito ao
entendimento das partes no que tange a natureza jurídica posta na lide, ou
seja, o simples fato das partes entenderem que a matéria era unicamente de
direito e, por isso, pleitearem julgamento antecipado sem a prova pericial, não
vincula o Juiz, pois na verdade a matéria é daquelas de fato e de direito e, por
isso, não poderia haver o prematuro julgamento sem a devida instrução do
processo”, fl.34.

No mérito, pleiteou o reforma da sentença
para que o Município implante de imediato o adicional de insalubridade em
seu grau máximo, além do retroativo, relativo ao período não prescrito, sob o
argumento de que seria da Edilidade a obrigação de dar efetividade a Lei
Complementar Municipal n.º465/2012, e dizer por meio de laudo técnico se as
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atividades exercidas pelos servidores se enquadram dentre as consideradas
insalubres  ou  penosas,  e  que  tal  inércia  fere  o  Princípio  da  Legalidade
Administrativa.

Feito  não  remetido  ao  Ministério  Público,
em razão  do  não  preenchimento  das  hipóteses  elencadas  no  art.  82,  do
Código de Processo Civil.

É o que tenho a relatar.

Decido.

Satisfeitos os requisitos de admissibilidade
constantes  na lei  processual,  conheço  do  recurso  de apelação  e passo a
analisá-lo.

“Ab  initio”,  faz-se  mister  analisar  a
preliminar de nulidade da sentença arguida pela parte apelante. 

Segundo o recorrente, a hipótese dos autos
não  comportaria  julgamento  antecipado  da  lide,  posto  que,  na  sua  ótica,
mesmo tendo as partes pleitado o julgamento prematuro, sem a prova pericial,
tal fato não vincularia o magistrado, uma vez que sendo a matéria versada
nos  autos  de  fato  e  de  direito,  caberia  ao  juiz  determinar  a  instrução
processual.

Pois  bem. De  regra, o  julgamento
antecipado da lide se justifica em razão da desnecessidade da realização da
fase probatória. 

O  art.  330  do  CPC1 do  CPC  prevê  três
hipóteses de julgamento antecipado da lide: a) quando a matéria discutida for
somente de direito;  b) quando a questão for de direito e de fato, mas não
houver necessidade de produção de provas; c) quando se verificar o efeito da
presunção de veracidade gerada pela revelia.

Vale  ressalvar,  que  de  acordo  com
abalizada doutrina, não obstante o art. 330, I, do CPC se refira a produção de
provas em audiência, o correto entendimento é de que sendo necessária a
realização de prova pericial, não será caso de julgamento antecipado da lide. 

1 Art. 330. O juiz conhecerá diretamente do pedido, proferindo sentença:
 I - quando a questão de mérito for unicamente de direito, ou, sendo de direito e de fato, não

houver necessidade de produzir prova em audiência;  
II - quando ocorrer a revelia (art. 319).
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Neste  sentido  leciona  o  doutrinador
DANIEL ASSUMPÇÃO2:  

“ Existem doutrinadores que preferem se ater à incorreta
literalidade do art.  330,I,  do CPC,  afirmando que essa
espécie  de  julgamento  só  é  cabível  quando  não  for
necessária  a  realização  de  prova  em  audiência  de
instrução, mas o entendimento mas correto aponta para
que, sendo necessária somente a prova pericial (realizada
fora da audiência  de instrução e  julgamento),  não será
caso de julgamento antecipado da lide”.

“In  casu  subjecto”,  o  promovido/recorrente
requereu na inicial (fls. 02/16) a produção de perícia técnica, a fim de que se
procedesse, “considerando as condições e o local de trabalho do postulante,
a  caracterização  e  classificação  do  grau  de  insalubridade,  bem  como  o
período já laborado sob tais condições”, fl.05. 

Entretanto, após, em petição conjunta com
a  parte  ré  (fl.  25),  por  considerarem  versar  a  demanda  sobre  matéria
unicamente de direito, requereram o julgamento antecipado da lide. 

Tendo,  o  MM.  Juiz  “a  quo”,  julgado
antecipadamente  a  lide  com  a  improcedência  da  demanda,  em  sentença
assim ementada: 

“COBRANÇA.  SERVIDOR PÚBLICO.  IMPLANTAÇÃO
DE ADICIONAL  DE INSALUBRIDADE.  AGENTE  DE
COMBATE AS EPIDEMIAS. ATIVIDADE INSALUBRE
NÃO  COMPROVADAS  POR  LAUDO  PERICIAL.
EXIGÊNCIA DE LEI MUNICIPAL.  IMPROCEDÊNCIA
DO PEDIDO.
Conforme  previsão  em  Lei  Municipal,  não  sendo
constatado, por meio de laudo pericial, que o agente de
combate as epidemias desenvolve atividade insalubre, é
de ser indeferido o adicional postulado.” (Grifei)

No  corpo  da  sentença,  o  Juiz  de  piso
ressalvou que o autor, servidor efetivo,  na função desempenhada de agente
de combate as epidemias, faria jus ao adicional de insalubridade, conforme
hipótese prevista no art. 3º, I, b, Lei Complementar n.º465/2012 do Município
de Nazarezinho3.

2In Manual de direito processual civil. 5 ed. São Paulo: Método, 2013. Pág. 403.
3Art.3º São consideradas atividades insalubres para efeitos de percepção do adicional previsto nesta Lei, as 
abaixo mencionadas, classificadas conforme o grau: 

I. Insalubridade em grau máximo: 
b.  Atividades  desenvolvidas  com  perigo  de  contaminação  por  doenças  infectocontagiosas,  vírus

(contato  direto,  habitual  e  diário  com  pacientes  nos  Postos  de  Saúde,  consultórios  médicos,  dentários  e
ambulatórios), nas atividades de clínica médicos, dentários e ambulatórios), nas atividades de clínica médica e
odontológica, enfermagem e higienização de instrumentos médicos e odontológicos.

5



Apelação Cível n.º 0000536-20.2013.815.0371

Mas  que,  “em  que  pese  a  LC  nº462/12
conferir direitos de que o servidor que trabalhe como agente de saúde, como
no caso do autor, receba o adicional de insalubridade, deve-se a atividade
insalubre ser atestada por meio de laudo pericial preenchido necessariamente
por  medico  habilitado  em  Medicina  do  Trabalho  e  homologado  por  junta
Médica Oficial  do Município,  consoante disciplina o art.  10 da mencionada
norma legal” (fl.29).

De  fato,  analisando  a  Lei  Complementar
n.º465/2012  do  Município  de  Nazarezinho,  observa-se  que  o  seu  art.  10,
condiciona o recebimento do referido adicional a realização de perícia médica,
“in verbis”:

“Art.10  A  caracterização  e  a  classificação  de
insalubridade,  periculosidade  serão  realizadas
obrigatoriamente por médico habilitado em Medicina do
Trabalho, através de perícia técnica e preenchimento de
laudo  pericial  de  caracterização  de  insalubridade  ou
penosidade, com homologação por Junta Médica Oficial
do Município”.

Por conta disso, vê-se ser  imprescindível
à realização de perícia técnica para constatar se o cargo exercido pelo autor,
agente de combate a epidemias,  enquadra-se ou não dentre as atividades
contempladas  pelo  adicional  de  insalubridade,  nos  termos  do  art.  3º4 da
referida lei.

Neste  contexto,  não  há  como  fugir  da
explícita  contradição na qual  incorreu o Juiz  “a quo”.  Ora,  se fora julgada
antecipadamente  a  lide,  é  porque  o  magistrado  entendeu  que  as  provas
apresentadas com a inicial seriam suficientes para o deslinda da demanda,
não  podendo,  portanto,  julgá-la  improcedente,  face  a  ausência  de  prova
pericial.

É que o julgamento antecipado da lide não
permite que o magistrado julgue improcedente o processo sob o fundamento
de  que  o  autor  não  provou  o  alegado,  pois  um  dos  requisitos  para  o
julgamento prematuro (art.330 do CPC), é a desnecessidade de produção de
provas, ou seja, que a prova documental existente nos autos seja suficiente
para a prolação de uma decisão de mérito.

Corroborando  o  ilustre  DIDIER  JR  expõe
que:

4Art.3º São consideradas atividades insalubres para efeitos de percepção do adicional previsto nesta Lei, as 
abaixo mencionadas, classificadas conforme o grau: 
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“Se  o  magistrado  convoca  os  autos  para  julgamento
antecipado,  é  porque  entende  provados  os  fatos
alegados.  Entende,  enfim,  que  não há  necessidade de
prova.  Essa  decisão  impede  comportamento
contraditório do juiz (venire contra factum proprium) há
preclusão  para  o  magistrado,  que  não  pode  proferir
decisão  com  aquele  conteúdo.  A  sentença  de
improcedência  por  falta  de  prova,  em  julgamento
antecipado da lide, além de violar o dever de lealdade
processual,  a  boa-fé  objetiva,  que  orienta  a  relação
entre  os  sujeitos  processuais,  e  o  princípio  da
cooperação,  poderá  ser  invalidada  por  ofensa  à
garantia do contraditório, em sua dimensão do direito
à prova”.

Ademais,  cumpre  gizar  que  a  doutrina
processualística contemporânea defende a atuação protagonista do julgador,
que em vez de mero aplicador de leis, passa agir com maior efetividade no
processo, em busca da verdade real, podendo, por isso, alargar a instrução
probatória, se necessário, para a justa composição da lide.

Nesse ponto vale citar a lição do  insigne
doutrinador HUMBERTO THEODORO JÚNIOR:

“Antiga  doutrina,  prestigiada  nas  edições  anteriores
deste curso, encontrava no ônus da prova um empecilho
a que o juiz tomasse a iniciativa de promover a prova
não diligenciada oportunamente pela parte interessada.
Apenas nos estados de perplexidade entre elementos de
convicção conflitantes, já existentes nos autos, é que se
admitia  o  juiz,  de  ofício,  determinar  a  produção  de
outras provas.
A evolução do direito processual, rumo à plenitude do
devido  processo  legal,  modernamente  visto  com  o
processo justo, conduziu a superação dos velhos limites
opostos  à  iniciativa  judicial  em  matéria  a  instrução
probatória.  Acima  do  ônus  da  prova  –  cujas  regras
atuam  na  fase  final  do  julgamento  da  lide  e  não
durante a coleta dos elementos de instrução da causa –
prevalece o compromisso com a verdade real.
Assim  o  juiz,  no  processo  moderno,  não  pode
permanecer  ausente  da  pesquisa  da  verdade  material.
Como  entende  Fritz  Baur,  “antes  fica  autorizado  e
obrigado a apontar às partes as lacunas nas narrativas
dos fatos e, em casos de necessidade, a colher de ofício
as  provas  existentes”.  Essa  ativação  do  juiz  visa  não
apenas  a  propiciar  a  rápida  solução  do  litígio  e  o
encontro  da  verdade  real,  mas  também  a  prestar  às
partes uma assistência judicial”. (Grifei)5. 

5In Curso de Direito Processual Civil. Rio de Janeiro: Forense, 2001, 1 v. Pág.372/373.
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Também  são  interessantes  os
ensinamentos  de  LUIZ  GUILHERME  MARINONI  e  SÉRGIO  CRUZ
ARENHART, que ressalvam a possibilidade dos juízes determinarem prova de
ofício, independentemente de requerimento da parte:  

“Como se vê, o juiz tem o poder  - de acordo com o
sistema  do  Código  de  Processo  Civil  brasileiro  -,
quando os fatos ainda não lhe parecem esclarecidos, de
determinar  prova  de  ofício,  independentemente  de
requerimento  da  parte,  ou  desta  já  ter  perdido  a
oportunidade processual para tanto.
O  juiz,  portanto,  tem  o  dever  de  esclarecer  o  fato,
aplicando o art. 130 do CPC, e só após julgar com base
na regra do ônus da prova”. (Grifei).6

Outro não é o entendimento do  Superior
Tribunal de Justiça:

PREVIDENCIÁRIO  E  PROCESSUAL  CIVIL.
VIOLAÇÃO  AO  ART.  535  DO  CPC.  NÃO
CONFIGURADA.  INICIATIVA  PROBATÓRIA  DO
MAGISTRADO. POSSIBILIDADE.
1.   Embora tenha o julgado deixado de fazer menção
expressa ao art. 333, I do CPC, não há que se falar em
omissão, já que a questão jurídica de que trata o citado
dispositivo  foi  devidamente  analisada,  tendo  o
Magistrado  a  quo  emitido  juízo  de  valor  acerca  da
controvérsia.
2.  Em que pese o art. 333, I do CPC determinar que
compete  ao  autor  o  ônus  da  prova,  quanto  ao  fato
constitutivo do seu direito, o art. 130 do CPC possibilita
também ao Juiz a iniciativa probatória, mesmo quando
a  parte  tenha  tido  a  oportunidade  de  requerer  a
produção da prova e, no entanto, quedou-se inerte.
3.   De  acordo  com  a  prestigiada  doutrina
processualística  contemporânea,   admite-se  uma
atuação  protagonista  do  Julgador,  que,  ao  invés  de
mero  fiscal  da  aplicação  das  leis,  passa  a  agir
intensivamente para a maior efetividade do processo,
especialmente quando se tratar de relação processual
desproporcional,  a  exemplo  das  demandas
previdenciárias.
4.  Recurso Especial do INSS improvido.
(REsp  964.649/RS,  Rel.  Ministro  NAPOLEÃO NUNES
MAIA  FILHO,  QUINTA  TURMA,  julgado  em
23/08/2007, DJ 10/09/2007, p. 308). (Grifei).

6In Manual do processo de conhecimento. 4ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2005.
8



Apelação Cível n.º 0000536-20.2013.815.0371

E:

PROCESSUAL  CIVIL.  BENEFÍCIO  ACIDENTÁRIO.
PERÍCIA  MÉDICA.  DETERMINAÇÃO  EX  OFFICIO
PELO JUIZ. POSSIBILIDADE.
Em se tratando de ação para a concessão de benefício
acidentário, é possível ao juiz determinar ex officio a
realização  de  perícia  médica,  tendo  em  vista  a  sua
importância  para  a  solução  da  lide,  ainda  que  o
segurado,  motivado pelo deferimento do benefício no
âmbito  administrativo,  tenha  requerido  o  julgamento
conforme  o  estado  do  processo,  por  entender
desnecessária a prova técnica.
Recurso não conhecido.
(REsp  285.872/PR,  Rel.  Ministro  FELIX  FISCHER,
QUINTA  TURMA,  julgado  em  20/03/2001,  DJ
09/04/2001, p. 378). (Grifei).

Destarte,   não  obstante  o  Código  de
Processo Civil possibilite o julgamento antecipado da lide, faz-se necessário o
preenchimento das hipóteses previstas em seu art. 330. 

Logo, tendo o magistrado primevo julgado
improcedente  a  demanda,  face  a  ausência  da  prova  pericial,  verifica-se  a
existência  de  “error  in  procedendo” com o  julgamento  antecipado  da  lide,
fazendo-se mister a anulação da sentença hostilizada, e o retorno dos autos
ao  juízo  “a  quo”  com  o  objetivo  de  se  realizar  a  pertinente  perícia  e,
consequentemente, o regular processamento e julgamento da demanda.

Por fim. Em caso análogo ao dos autos a
Terceira Câmara Cível deste Sinédrio, vem decidindo no mesmo sentido:

APELAÇÃO CÍVEL. PRELIMINAR. NULIDADE DO
PROCESSO.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.
ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.  PEDIDO
CONJUNTO  DAS  PARTES  NO  SENTIDO  DE
DESISTIR  DA  FASE  INSTRUTÓRIA.
JULGAMENTO  ANTECIPADO  DA  LIDE.
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO PELA AUSÊNCIA
DE  PROVA  PERICIAL.  PERSISTÊNCIA  DA
CONTROVÉRSIA  FÁTICA.  AUSÊNCIA  DOS
REQUISITOS DO INSTITUTO DO JULGAMENTO
ANTECIPADO  DA  LIDE.  ERROR  IN
PROCEDENDO.  CONFIGURAÇÃO.
ACOLHIMENTO  DA  PRELIMINAR.  NULIDADE
DA SENTENÇA DECLARADA. 
-  Persistindo  a  controvérsia  fática,  o  que  exige  a
produção do instrumento probatório para solucioná-la, o
órgão judicial está impedido de julgar antecipadamente a
lide.
-  Ausentes  os  requisitos  legais  para  a  aplicação  do
instituto  do  julgamento  antecipado  da  lide,  resta
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caracterizado o error in procedendo, autorizando, via
de  consequência,  a  declaração  da  nulidade  da
sentença.
(TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº  0000542–27.
2013.815.0371 - Órgão (3 CAMARA CIVEL) - Relator
DESA. MARIA DAS GRAÇAS MORAIS GUEDES - j.
Em 01/09/2014). (Grifei).

Diante desse delineamento jurídico,  e das
razões  fáticas  do  caso  vertente,  em  consonância  ao  entendimento
categoricamente firmado neste Sinédrio e nos Tribunais Superiores, e numa
forma  de  privilegiar  a  efetividade  da  prestação  jurisdicional,  não  há  outro
caminho a ser trilhado, senão dar provimento à apelação cível,  o que faço
com espeque no art.  557,  §1º-A do  CPC, anulando o  “decisum a quo”,  e
determinando o retorno dos autos a instância ordinária, para a realização de
perícia técnica, a fim de constatar se o cargo exercido pelo autor enquadra-se
ou  não  dentre  as  atividades  contempladas  pelo  adicional  de  insalubre.
Acolhida a presente preliminar, tornam-se prejudicadas as demais questões
suscitadas no recurso em apreço.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 04 de novembro de 2014. 

ALUÍZIO BEZERRA FILHO
Juiz Convocado - Relator
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